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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO, 
IMPOSTOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento provisório de sentença 
contra a União objetivando a atribuição de efeito suspensivo a esta ação 
incidental, a sua exclusão do polo passivo, a extinção da execução fiscal ou 
a redução do valor da multa. Na sentença o pedido foi julgado procedente 
em parte. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Não se vislumbra a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015 pelo Tribunal a quo quanto à omissão da questão jurídica 
apresentada pela recorrente, qual seja, em apertada síntese, o trânsito em 
julgado da sentença para processamento de precatório/RPV, tendo o 
julgador abordado a questão às fls. 133-134,  consignando que: "5. E isso se 
extrai da análise da fundamentação constante nos votos dos ministros. Vê-
se, pois, que as razões utilizadas para, à guisa de obiter dictum, se 
reconhecer a incompatibilidade da execução provisória de obrigação de 
pagar quantia certa contra a Fazenda Pública foram: (i) a necessidade de 
prévia organização orçamentária da Administração Pública; (ii) a submissão 
dos pagamentos à sistemática dos precatórios após sentença judicial 
transitada em julgado; (iii) a provisoriedade da decisão na pendência de 
recurso não recebido em seu efeito suspensivo; (iv) a impenhorabilidade 
dos bens públicos; e (v) a necessidade de dispensar tratamento isonômico 
entre os credores da Fazenda Pública.6. É dizer, nenhuma dessas razões 
utilizadas para ilustrar a impossibilidade de pagamento antecipado de 
quantia certa pela Fazenda Pública, que não seja pela prévia e necessária 
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expedição de requisitório de pagamento decorrente de sentença transitada 
em julgado, na forma do art. 100 da CRFB(após EC nº 30/2000), será 
infirmada pela mera instauração do cumprimento provisório de sentença de 
obrigação de pagar, desde que não haja expedição de precatório ou RPV até 
que se efetive o trânsito em julgado do título .7. Muito pelo contrário. O 
simples início do cumprimento de sentença provisório de obrigação de 
pagar contra a Fazenda Pública apenas para que se adiante o procedimento, 
sem qualquer determinação de pagamento antecipado ou de prévia 
expedição de requisitório antes do trânsito em julgado do título executivo 
judicial, não só não ofenderia a sistemática de precatórios do art. 100 da 
CF/88, como prestigiaria os princípios constitucionais da razoável duração 
do processo e dos meios que garantam a celeridade de sua tramitação (art. 
5º, LXXVIII) e da efetividade da tutela jurisdicional (art. 5º, XXV).8. Na 
verdade, partindo de uma interpretação sistemática, baseada no princípio da 
máxima efetividade das normas constitucionais, leva-me a conclusão de que 
a decisão proferida no RE nº573.872-RS não vedou a simples instauração 
do cumprimento provisório de obrigação de pagar em desfavor da Fazenda 
Pública, mas apenas a expedição provisória de requisitório de pagamento 
antes do trânsito em julgado do título executivo judicial."

III - Descaracterizada a omissão, tem-se de rigor o afastamento 
da suposta violação dos referidos dispositivos legais, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no AREsp n. 
1.526.177/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
25/5/2020, DJe 29/5/2020.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO, 
IMPOSTOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento provisório de sentença 
contra a União objetivando a atribuição de efeito suspensivo a esta ação 
incidental, a sua exclusão do polo passivo, a extinção da execução fiscal ou 
a redução do valor da multa. Na sentença o pedido foi julgado procedente 
em parte. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Não se vislumbra a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015 pelo Tribunal a quo quanto à omissão da questão jurídica 
apresentada pela recorrente, qual seja, em apertada síntese, o trânsito em 
julgado da sentença para processamento de precatório/RPV, tendo o 
julgador abordado a questão às fls. 133-134,  consignando que: "5. E isso se 
extrai da análise da fundamentação constante nos votos dos ministros. Vê-
se, pois, que as razões utilizadas para, à guisa de obiter dictum, se 
reconhecer a incompatibilidade da execução provisória de obrigação de 
pagar quantia certa contra a Fazenda Pública foram: (i) a necessidade de 
prévia organização orçamentária da Administração Pública; (ii) a submissão 
dos pagamentos à sistemática dos precatórios após sentença judicial 
transitada em julgado; (iii) a provisoriedade da decisão na pendência de 
recurso não recebido em seu efeito suspensivo; (iv) a impenhorabilidade 
dos bens públicos; e (v) a necessidade de dispensar tratamento isonômico 
entre os credores da Fazenda Pública.6. É dizer, nenhuma dessas razões 
utilizadas para ilustrar a impossibilidade de pagamento antecipado de 
quantia certa pela Fazenda Pública, que não seja pela prévia e necessária 
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expedição de requisitório de pagamento decorrente de sentença transitada 
em julgado, na forma do art. 100 da CRFB(após EC nº 30/2000), será 
infirmada pela mera instauração do cumprimento provisório de sentença de 
obrigação de pagar, desde que não haja expedição de precatório ou RPV até 
que se efetive o trânsito em julgado do título .7. Muito pelo contrário. O 
simples início do cumprimento de sentença provisório de obrigação de 
pagar contra a Fazenda Pública apenas para que se adiante o procedimento, 
sem qualquer determinação de pagamento antecipado ou de prévia 
expedição de requisitório antes do trânsito em julgado do título executivo 
judicial, não só não ofenderia a sistemática de precatórios do art. 100 da 
CF/88, como prestigiaria os princípios constitucionais da razoável duração 
do processo e dos meios que garantam a celeridade de sua tramitação (art. 
5º, LXXVIII) e da efetividade da tutela jurisdicional (art. 5º, XXV).8. Na 
verdade, partindo de uma interpretação sistemática, baseada no princípio da 
máxima efetividade das normas constitucionais, leva-me a conclusão de que 
a decisão proferida no RE nº573.872-RS não vedou a simples instauração 
do cumprimento provisório de obrigação de pagar em desfavor da Fazenda 
Pública, mas apenas a expedição provisória de requisitório de pagamento 
antes do trânsito em julgado do título executivo judicial."

III - Descaracterizada a omissão, tem-se de rigor o afastamento 
da suposta violação dos referidos dispositivos legais, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no AREsp n. 
1.526.177/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
25/5/2020, DJe 29/5/2020.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial oposto contra decisão proferida pelo Juiz Federal da 29ª Vara da Seção 

Judiciária de Pernambuco, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO 

DE DECISÃO MONOCRÁTICA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 
RECURSO ESPECIAL TÍTULO JUDICIAL EM EMBARGOS DO DEVEDOR. 
EXECUÇÃO DA VERBA DESPROVIDO. SUCUMBÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE PAGAR 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE INÍCIO DO 
PROCEDIMENTO. EXPEDIÇÃO DE REQUISITÓRIO CONDICIONADA AO 
TRÂNSITO EM JULGADO DO TÍTULO. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DO RE 
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573.872/RS. DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.1. FAZENDA NACIONAL 
interpõe agravo de instrumento contra decisão que, nos autos de cumprimento provisório de 
sentença de obrigação de pagar em face da Fazenda Pública, rejeitou a impugnação da 
executada.2. Em suas razões recursais, alega a executada, ora agravante, que não cabe o 
cumprimento provisório de sentença, devendo ser extinto o processo, sem resolução do 
mérito, nos termos do art. 485,IV do CPC, haja vista a ausência de pressuposto de 
constituição válido e regular do processo, ou seja, a inexistência de decisão judicial 
transitada em julgado.3. Situação em que o escritório de advocacia deu início ao presente 
cumprimento provisório de sentença, instaurado de forma autônoma, com base em título 
executivo judicial consistente em decisão monocrática proferida em recurso especial em que 
foram fixados os honorários advocatícios de sucumbência de 2,5% sobre o valor da causa 
atualizado.(R$ 9.106.106,91)4. Conquanto perfilhe o entendimento no sentido de que "a 
obrigação de pagar quantia certa em face da Fazenda Pública exige o trânsito em julgado do 
título exequendo", não posso deixar de me curvar, em razão do princípio da colegialidade, à 
tese adotada pelos demais membros desta Quarta Turma, de que o referido tema não foi alvo 
de enfrentamento direto pela Corte Suprema, mas consistiu em argumento de passagem, por 
mera retórica, sem força vinculante (PROCESSO: 08035474920204058500, APELAÇÃO 
CÍVEL, DESEMBARGADOR FEDERAL RUBENS DE MENDONÇA CANUTO NETO, 
4ª TURMA, JULGAMENTO: 08/06/2021) .5. Assim, apesar da afirmação do STF acerca da 
inaplicabilidade da execução provisória em obrigação de pagar contra a Fazenda Pública, 
por se tratar de argumento de passagem (obiter dictum),sem força vinculante, porquanto o 
controle difuso foi exercido pelo STF em caso concreto que versava sobre execução 
provisória de obrigação de fazer (e não de quantia certa), é que essa afirmação comporta 
interpretação sistemática .6. As razões utilizadas para, à guisa de , se reconhecer a 
incompatibilidade da obiter dictum execução provisória de obrigação de pagar contra a 
Fazenda Pública foram: (i) a necessidade de prévia organização orçamentária da 
Administração Pública; (ii) a submissão dos pagamentos à sistemática dos precatórios após 
sentença judicial transitada em julgado; (iii) a provisoriedade da decisão na pendência de 
recurso não recebido em seu efeito suspensivo; (iv) a impenhorabilidade dos bens públicos; 
e (v) a necessidade de dispensar tratamento isonômico entre os credores.7. Acontece que 
nenhuma dessas razões utilizadas para ilustrar a impossibilidade de pagamento antecipado 
de quantia certa pela Fazenda Pública, que não seja pela prévia e necessária expedição de 
requisitório de pagamento decorrente de sentença transitada em julgado, na forma do art. 
100 da CRFB, será infirmada pela mera instauração do cumprimento provisório de sentença, 
desde que não haja expedição de precatório ou RPV até que se efetive o trânsito em julgado 
do título.8. O simples início do cumprimento provisório de obrigação de pagar contra a 
Fazenda Pública apenas para que se agilize o procedimento, sem qualquer determinação de 
pagamento antecipado ou de prévia expedição de requisitório antes do trânsito em julgado 
do título, não só não ofende a sistemática deprecatórios, como prestigia os princípios 
constitucionais da razoável duração do processo e dos meios que garantam a celeridade de 
sua tramitação (art. 5º, LXXVIII) e da efetividade da tutela jurisdicional (art. 5º, XXV).9. 
Partindo-se de uma interpretação sistemática, baseada no princípio da máxima efetividade 
das normas constitucionais, leva a conclusão de que a decisão proferida no RE nº 573.872-
RS não vedou a simples instauração do cumprimento provisório de obrigação de pagar em 
desfavor da Fazenda Pública, mas apenas a expedição provisória de requisitório antes do 
trânsito em julgado do título executivo judicial.10. Agravo de instrumento improvido.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:
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Excelência, não houve análise do seguinte ponto levantado pela Fazenda Nacional, no 

momento oportuno:-que não existe título executivo e muito menos a obrigação de pagar é 
exigível, pois a suposta lide ainda não transitou em julgado, conforme admitiu a própria 
parte autora. Ainda, pontuou que basta atentar para o disposto no art. 100 da Constituição 
Federal, que exige sentença judicial transitada em julgado para fins de processamento de 
precatório ou RPV.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não se vislumbra a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 pelo 

Tribunal a quo quanto à omissão da questão jurídica apresentada pela recorrente, qual 

seja, em apertada síntese, o trânsito em julgado da sentença para processamento de 

precatório/RPV, tendo o julgador abordado a questão às fls. 133-134, consignando que:

 
5. E isso se extrai da análise da fundamentação constante nos votos dos ministros. Vê-

se, pois, que as razões utilizadas para, à guisa de obiter dictum, se reconhecer a 
incompatibilidade da execução provisória de obrigação de pagar quantia certa contra a 
Fazenda Pública foram: (i) a necessidade de prévia organização orçamentária da 
Administração Pública; (ii) a submissão dos pagamentos à sistemática dos precatórios após 
sentença judicial transitada em julgado; (iii) a provisoriedade da decisão na pendência de 
recurso não recebido em seu efeito suspensivo; (iv) a impenhorabilidade dos bens públicos; 
e (v) a necessidade de dispensar tratamento isonômico entre os credores da Fazenda 
Pública.6. É dizer, nenhuma dessas razões utilizadas para ilustrar a impossibilidade de 
pagamento antecipado de quantia certa pela Fazenda Pública, que não seja pela prévia e 
necessária expedição de requisitório de pagamento decorrente de sentença transitada em 
julgado, na forma do art. 100 da CRFB(após EC nº 30/2000), será infirmada pela mera 
instauração do cumprimento provisório de sentença de obrigação de pagar, desde que não 
haja expedição de precatório ou RPV até que se efetive o trânsito em julgado do título .7. 
Muito pelo contrário. O simples início do cumprimento de sentença provisório de obrigação 
de pagar contra a Fazenda Pública apenas para que se adiante o procedimento, sem qualquer 
determinação de pagamento antecipado ou de prévia expedição de requisitório antes do 
trânsito em julgado do título executivo judicial, não só não ofenderia a sistemática de 
precatórios do art. 100 da CF/88, como prestigiaria os princípios constitucionais da razoável 
duração do processo e dos meios que garantam a celeridade de sua tramitação (art. 5º, 
LXXVIII) e da efetividade da tutela jurisdicional (art. 5º, XXV).8. Na verdade, partindo de 
uma interpretação sistemática, baseada no princípio da máxima efetividade das normas 
constitucionais, leva-me a conclusão de que a decisão proferida no RE nº 573.872-RS não 
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vedou a simples instauração do cumprimento provisório de obrigação de pagar em desfavor 
da Fazenda Pública, mas apenas a expedição provisória de requisitório de pagamento antes 
do trânsito em julgado do título executivo judicial.

 

Descaracterizada a omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta violação 

dos referidos dispositivos legais, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. INABILITAÇÃO NO PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.1. Não 
prospera a tese de violação dos arts. 489 e 1.022 CPC/2015, porquanto o acórdão proferido 
pela Corte local fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a 
prestar a jurisdição que lhe foi postulada.2. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide 
de forma contrária à defendida pelas insurgentes, elegendo fundamentos diversos daqueles 
por elas propostos, não configura omissão ou outra causa passível de exame mediante a 
oposição de embargos de declaração.3. Rever o entendimento da origem no tocante à 
inabilitação das agravantes no procedimento licitatório implica o imprescindível reexame 
das cláusulas do edital e das provas constantes dos autos, o que é defeso em recurso 
especial, ante o que preceituam as Súmulas 5 e 7 do STJ.4. Agravo interno a que se nega 
provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.526.177/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 25/5/2020, DJe 29/5/2020.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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